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U  o  príncipe  RKGENTF.  Paço  saber  iiosqnc 
o  prcsaiie  Alvará  com  força  de  Lei  viitni  :    (^^^ 
tciKio  sido  creado  em  mil  seiscentos  e  quarema  e 
luim  o  Tribunal  da  )iima  dos Tics Estados,  e come- 
çando a  ter  exercido  em  mil  seiscentos  e  qiiaicnia 
e  três  rdo  Decreto  de  Dezoito  de  Janeiro  do  mes- 
.mmtm^i^mmf  mo  anno  ,  com  o  fim  de  adniinistiar  os  Impostos 
da  Decima,  Usnaes,  Real  d'Agoa  ,  Direito  Novo  daChancelLina 
Caixas  deÀssucar,'c  outros  estabelecidos  para  sustentar  a  gloriosa 
guerra  da  feliz  Acciamaçao ,  que  restaurou  a  Monarquia ,  e  enten- 
der no  pat-amento  dos  Soldos,  Fardamentos,   Munições  de  boca  » 
Eortiticrçõ^es,   e  mais  despezas  da  referida  guerra,  e  na  ass.stencia 
dos  Ministras  nas  Cortes  Estrangeiras ;  o  que  pareceo  necessário    e 
util  até  que  pelos  Novos  Regulamentos  se  reduziO  a  sua  aJmm.stra- 
ç  o  álnlndencia  do  Real  d' Agoa ,  Direito  Novo  ,  Res.^-sdosb  ■,  s 
de  Reprezalia,  e  Caudelarias ,  que  lhe  tmhao  sido  annexad  s  pJo 
Decreto  de  seis  de  Maio  de  mil  seiscentos  e  setenta  e  se.s  :  Rep  e- 
scntando-Me  os  Governadores  do  Reino ,  que  este  Tribunal  era  hu.. 
do    que  se  podia  escusar  á  vista  dos  poucos  objectos,  q-  Hie  e^ta- 
vão  agora  incumbidos ,  sem  damno  ,  ou  inconveniente  do  K  ai  Ser- 
viço, ou  do  Publico,  como  Eu  Fôrâ  Servido  recommendar-lhe.,  ^r 
Clrt    Regia  de  dous   de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  "Ove,  e  ^t 
Aviso  de  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  onze     expedido  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Cn|erra :  Ten- 
do còns.d.ração  a  todo  o  referido,    e  desejando  simphficar  quanto 
for  possível  a  administração  publica,  dimmuindo-se  os  Empregado  , 
qlVorem  de  sobejo  para  se  applicarem  a  outros  objectos  de  igua 
ou  mais  interesse  para  o  Estado ,  e  reduzir  amenos  a  despeza  pubh- 
ca,  para  que  h.jâo  mais  rendimentos  com  que  acodir  as  grandes  som- 
mas  necessárias  para  a  sustemação  da  guerra,  em  que  se  acha  empe- 
nhada aMinha  Real  Coroa,  a  fim  de  salvar  o  Estado  de  lao  uj.i  - 
,a,  e  violenta  oppressao:  Tendo  ouvido  o  parecer  de  Pessoas  dou- 
tas, e  zelosas  do^eu  Real  Serviço,  eConformando-Me  com_o  dos 
Governadores  do  Reino:  Sou  Servido  extmgu"^  o  referido  T,.,bH- 
nal,  e  ordenar  que  passe  para  o  Conselho  da  Minha  l^eal  Fazenda 
a  Impeccáo  sobre  os' restos  dos  Direitos  Reaes,  qtm  ainda  estão  a 
seu  carg^,  e  a  daS  Caudelarias  para  o  Conselho  da  Guerra  intenna- 
4nte,'e  em  quanto  naoDou  sobre  este  objecto  ncn.s  P--  -cias^ 
Determinando  outrosim  ,  que  os  Deputados ,  Fiscal  >   S«retar  o  ,  e 
mah  Officiaes,  que  actualmeme  servem,  e  vencem  Ordenados  por 
Tndro,  percebão  daqui  em  diante  ametade    em  quanto  alguns  des- 
não  forem  empregados  nas  Secretarias  do  Con.se  ho  da  Fazenda 
sendo  hábeis  para  este  serviço,  e  necessar.os  segundo  oregulamen- 
to  delias. 
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Pelo  que  :  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ;  Presidente 
do  Meu  Real  Erário ;  Regedor  dasjustiças  ^  Conselho  da  Minha  Real 
Fazenda ;  Governador  da  Relação,  e  Gasa  do  Porto  j  e  a  todos  os 
Tribunaes,  Ministros  de  Justiça  ,  e  mais  Pessoas  aquém  pertencer  o 
cumprimento  deste  Alvará,  o  cumprão,  e  guardem  sem  embargo  de 
quaesquer  Leis ,  ou  Disposições  em  contrario  ,  que  todas  Hei  por 
derogadas ,   como  se  de  cada  hyma  delias  fizesse  expressa  menção. 
E  valerá  como  Gaita  passada  pela  Ghancellaria ,  posto  que  por  ella 
vâo  ha  de  passar,  eque  o  seu  efFeito  haja  de  durar  mais  de  hum  ah- 
no  ,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  treze. 

PRI N  CIP  E     :  • 

Conde  de  Aguiar, 

A  Lvard  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  V.  A.  R.  Ha  por  hem ,  em 
jCi.  attenqdo  a  diminuir  a  despeza  publica  ,  e  simplificar  a  admints-- 
traçdo,  extinguir  o  Tribunal  da  Jmta  dos  Ires  Estados  y  Orde- 
ti^ndo  que  passem  as  suas  incumbências  para  os  Conselhos  da  Fazen- 
4^y  e  da  Guerra  h  na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
João  Manoel  Martins  da  Costa  o  fez. 

Regist.  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil,  rio 
Livro  1.  de  Leis,  Alvarás,  e  Gartas  Regias  a  foi  269.  Rio  de 
Janeiro  em  dezenove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  treze. 

Felis  José  de  Souza  Roza, 


Na  Impressão  Regia. 
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